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EMENTA

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUTORIA. REANÁLISE FÁTICA.  REITERAÇÃO DE PEDIDO. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou seguimento a habeas corpus impetrado como substitutivo 
de recurso ordinário, alegando constrangimento ilegal devido à 
prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravo 
regimental pode prosperar, considerando a reiteração de pedido 
já apreciado; (ii) estabelecer se o habeas corpus pode ser 
admitido como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
2. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e apontar 
os fundamentos da decisão recorrida.
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que decisões 
monocráticas com base em precedentes dominantes não violam 
o princípio da colegialidade, conforme o art. 932, V, 'a', do CPC.
4. Não é cabível habeas corpus como substituto de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos excepcionais de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso.
5. A reanálise de provas e fatos, como a alegação de 
insuficiência probatória para absolvição, não é compatível com o 
rito do habeas corpus, que não permite dilação probatória.
6. A prisão preventiva já foi analisada e mantida com base em 
indícios de autoria e materialidade, bem como pela necessidade 
de garantia da ordem pública, sendo inviável a reconsideração 
por meio de nova impetração idêntica.
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7. Neste ponto, a impetração configura reiteração de pedido já 
apreciado, o que inviabiliza a análise do mérito por supressão de 
instância.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUTORIA. REANÁLISE FÁTICA.  REITERAÇÃO DE PEDIDO. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou seguimento a habeas corpus impetrado como substitutivo 
de recurso ordinário, alegando constrangimento ilegal devido à 
prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravo 
regimental pode prosperar, considerando a reiteração de pedido 
já apreciado; (ii) estabelecer se o habeas corpus pode ser 
admitido como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
2. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e apontar 
os fundamentos da decisão recorrida.
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que decisões 
monocráticas com base em precedentes dominantes não violam 
o princípio da colegialidade, conforme o art. 932, V, 'a', do CPC.
4. Não é cabível habeas corpus como substituto de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos excepcionais de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso.
5. A reanálise de provas e fatos, como a alegação de 
insuficiência probatória para absolvição, não é compatível com o 
rito do habeas corpus, que não permite dilação probatória.
6. A prisão preventiva já foi analisada e mantida com base em 
indícios de autoria e materialidade, bem como pela necessidade 
de garantia da ordem pública, sendo inviável a reconsideração 
por meio de nova impetração idêntica.
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7. Neste ponto, a impetração configura reiteração de pedido já 
apreciado, o que inviabiliza a análise do mérito por supressão de 
instância.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 396).

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

 

EMENTA: HABEAS CORPUS–HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO 
–PACIENTES PRONUNCIADOS –DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE NEGADO – REFORMA DA DECISÃO –INVIABILIDADE 
–SUBSISTÊNCIA DOS MOTIVOS QUE ENSEJARAM A IMPOSIÇÃO 
DA CUSTÓDIA ORIGINARIAMENTE –ORDEM DENEGADA.

 Imputa-se ao paciente a prática do crime de homicídio.

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

 

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

De saída, há de se apontar que a jurisprudência deste STJ é pacífica no 
sentido de que não há falar em violação do princípio da colegialidade ou não 
aplicação do disposto na Súmula n. 568 desta Corte quando, como “in casu”, a 
decisão monocrática é proferida com base na jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça acerca dos temas em análise, com fundamento no art. 932, V, 'a', 
do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e no art. 34, 
XVIII, 'c', parte final, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 396-399):
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A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
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flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, certo é que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência 
no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a 
pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, 
pois depende de amplo exame do conjunto probatória, providência 
incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos préconstituídos não 
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - 
destaquei)

Com efeito, “É do devido processo legal que a causa não seja 
processada, simultaneamente, na origem e na instância recursal. 
Questões relativas à fragilidade das provas da autoria delitiva não 
podem ser dirimidas na via sumária do habeas corpus ou do seu 
recurso por demandarem reexame aprofundado das provas coletadas 
no curso da instrução criminal, inviável na via eleita. A temática deve 
ser solucionada, em princípio, na ação penal a que responde o ora 
agravante e pelo Togado singular.” (AgRg no RECURSO EM HABEAS 
CORPUS Nº 170264 – MT, Relator Ministro JOÃO BATISTA 
MOREIRA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF1) Julgado 
em 08/08/2023, DJe/STJ nº 3698 de 16/08/2023)

Afirmada a materialidade e a autoria do paciente, alterar o quadro 
formado no Tribunal de origem demanda inviável dilação probatória no 
"writ".

Ademais, a análise dos autos indica que a matéria relativa à prisão 
preventiva já foi analisada por esta corte no HABEAS CORPUS Nº 
909444 - MG.

Tratando-se de reiteração, inadmissível a impetração, v.g.:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 2.º, DA 
LEI N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E DE 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. REITERAÇÃO 
DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A MESMA CAUSA DE 
PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. 
HIPÓTESE DE INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A defesa pretendeu, com o mandamus, que a pena definitiva do 
agravante fosse reduzida e que se abrandasse o seu regime prisional 
inicial.

- O mandamus, porém, consiste em mera reiteração do pedido 
formulado no AREsp n. 1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a 
mesma causa de pedir.

- Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos EDcl no AREsp n.º 
1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação concreta 
quando do não reconhecimento do tráfico privilegiado, 
consubstanciada na conclusão de que o recorrente se dedica às 
atividades criminosas, ante a apreensão de quantidade elevada de 
drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram o delito, 
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elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido que, "considerando o 
patamar da pena definitiva que, em tese, comportaria o regime 
semiaberto, foi estabelecido o fechado de forma fundamentada, não 
havendo, portanto, ilegalidade a ser sanada.".

- Em casos como o presente, a impetração deve ser inadmitida de 
plano, nos termos do art. 210, do RISTJ.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 762.206/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
MATÉRIA JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
ANTERIORMENTE. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro que este recurso 
foi interposto em favor do mesmo paciente do HC n. 746.321/SC, 
questiona o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de origem e 
apresenta pedido idêntico - revogação da prisão preventiva por ser 
incompatível com o regime fixado na sentença para início do 
cumprimento da pena (semiaberto).

2. A análise do decisum proferido naqueles autos evidencia que, ao 
contrário do afirmado neste agravo, houve exame do mérito lá 
suscitado, tanto que foi denegada a ordem.

3. Agravo não provido.

(AgRg no RHC 166.833/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022).

 

Com efeito, a análise dos autos indica que a corte de origem 
fundamentou a materialidade e autoria do paciente nos seguintes termos:

 

Ao final da sentença, foi negado aos pacientes o direito de recorrer do 
veredicto em liberdade, sob os seguintes fundamentos: “Quanto à 
prisão preventiva, há prova da materialidade do fato e indícios de 
autoria, nos termos da fundamentação desta decisão. O crime 
imputado aos réus tem pena privativa máxima superior a 04 (quatro) 
anos. A manutenção da prisão dos réus se justifica como garantia da 
ordem pública, tendo em vista que há indícios de os envolvidos 
integrarem organização criminosa. Tal circunstância foi afirmada pelas 
testemunhas Fábio Domingos Gomes da Silva e Reginaldo Ângelo 
Ferreira, que narraram detalhadamente a intervenção da organização 
criminosa. Além disso, a testemunha Marcus Vinícius, em juízo, 
afirmou que a vítima Maick e seus familiares correm iminente risco de 
vida, em virtude do conflito criado entre a vítima Maick e os réus. A tais 
fundamentos se somam os lançados em ID 10249120417, no dia 
19/06/2024, que não se alteraram após o decurso de pouco mais de 
um mês. Tais fatos revelam que a segregação cautelar é a única 
medida cabível para tutelar a ordem pública. As demais medidas 
cautelares mostram-se insuficientes e inábeis para garantir a ordem 
pública.” (ordem n° 223)

(...)
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Em relação aos demais pedidos, o habeas corpus é via de cognição 
sumária, que demanda prova pré-constituída e se destina a tutelar, em 
regra, a liberdade de locomoção do indivíduo, não se admitindo que 
seja utilizado como sucedâneo recursal ou como mero “atalho” para 
obter, de forma mais célere, provimento jurisdicional a ser pleiteado 
em momento e via diversos.

 

Observa-se, portanto, que, a despeito de sua já afirmada 
incompatibilidade com o rito do "writ", as alegações de ausência de "indícios 
mínimos, críveis de autoria ou participação no crime em julgamento" e de 
"Inadmissibilidade in dubio pro societate" sequer foram analisadas pela corte de 
origem, a evidenciar que seu conhecimento representa indevida supressão de 
instância.

Com efeito, "Ausente manifestação colegiada do Tribunal sobre a 
matéria ora trazida a exame, incabível o conhecimento do presente habeas corpus, 
porquanto está configurada a absoluta supressão de instância com relação a todas 
as questões expostas, ficando impedida esta Corte de proceder à sua análise, uma 
vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ)." 
(AgRg no HC 911447 / MT, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, Data do Julgamento 01/07/2024, Data da Publicação/Fonte DJe 
02/08/2024)

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. SUSTENTAÇÃO ORAL. INADMISSIBILIDADE. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. PRINCÍPIO IN DUBIO 
PRO SOCIETATE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCOMPATIBILIDADE COM A AÇÃO DE 
HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Não 
se admite sustentação oral no julgamento de agravo regimental, que é 
apresentado em mesa independentemente de inclusão em pauta (arts. 
159, IV, e 258 do RISTJ). 2. A decisão de pronúncia encerra simples 
juízo de admissibilidade da acusação de prática de crime doloso contra 
a vida, ou seja, não demanda o juízo de certeza necessário ao decreto 
condenatório, sendo suficiente a presença de indícios suficientes de 
autoria ou de participação no delito. 3. Eventuais dúvidas na fase 
processual da pronúncia resolvem-se em favor da sociedade - in dubio 
pro societate - e deverão ser dirimidas pelo conselho de sentença. 4. A 
análise da alegação de inexistência de indícios de autoria demanda 
dilação probatória, procedimento incompatível com a ação de habeas 
corpus. 5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC: 675153 GO 2021/0190972-8, Data de Julgamento: 
10/05/2022, QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 13/05/2022)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MATEUS GABRIEL FERNANDES (PRESO)
CORRÉU : GUILHERME HENRIQUE DIAS
CORRÉU : GABRIEL SILVA AMARAL LUIZ
CORRÉU : GUSTAVO HENRIQUE DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATEUS GABRIEL FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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